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PROCESSO N9 10855/001.269/90-36

Sessão de1_de maio  de 19  92	 AcoRDÃON9_1.42=11,552

Recurso n e :	 65.804 - IRF - ANOS.: 1985 a 1989

Recorrente:	 CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

Recorrida :	 DRF em SOROCABA - SP.

IRF - DECORRÊNCIA - A tributação reflexa nal
fonte deve ser consentãnea com o que for del
cidido no processo matriz, devendo-se eX=I
cluir da incidência tributária as importãn-
cia decorrentes das parcelas que não foram
mantidas no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to parcial ao recurso, para excluir da tributação a	 importância

de Cz$ 571.476,00 no ano de 1986 (padrão monetário á época), nos

termos do relat5rio e voto que passam a integrar o presente julga-

do.
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VISTO EM	 AFO e	 5-8 ERREI DE Pá 'OS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: n ,--,,. wl 4 . d',_n	 ZENDA NACIONAL
j Lj L,

$Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL,

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL e JAZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO. AusentejuS
,

tificadamente o Cons. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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JEWVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10855/001.269J90-36

RECURtà0 P: 65.804

ACORDA° N2: 101-83.552

RECORRENTE: CYBELAR COMtRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATÓRIO

CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., qualificada

no autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Sorocaba - SP, que manteve em

parte o auto de infração contra ele lavrado.

A exigância decorre de omissão de receitas apu-

rada no Processo n9 10855/001.273/90-11, tendo sido o lançamento

reflexo feito na fonte de acordo com art. 89 do Decreto-lei no 

2.065/83.

O recorrente em primeira como em segunda instân_
cia alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurídica nas fa_
ses impugnateiria e recursal.

A exigencia primeira instância foi mantida em

parte.

O apelo da pessoa jurídica recebeu neste Conse

lho o n9 100.092, sendo provido em parte para excluir _da .tributiação apar-

cela de Cz$ 571.476,00, no exercício de 1987, como faz certo o

AcOrdão n9 101.83.400.
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AcOrdão n9 101-83.552

VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo
conhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial a de-

cisão de mérito a ser proferida no processo referente ã pessoa

jurídica constitui prejulgado em relação à matéria formalizada

como reflexo.

O lançamento na fonte feito com base no art. 89

do Decreto-lei n9 2.065/83, é uma decorrência da omissão de re

ceita da empresa cujo valor se reputa distribuído aos sOcios.

E isto porque o fato econômico basilar é comum, gerando simul

taneamente disponibilidades econômicas para a pessoa jurídica
e seus sOcios. Presentes aí, o fato gerador do imposto e as
bases de cálculo das respectivas obrigações tributarias, tudo

em consonância com as disposiçaes contidas nos, arts. 43 e 44 do
C.T.N.

As razões de defesa expedidas pelo recorrente já

foram objeto de consideração por esta Câmara, ao ensejo do

julgamento do recurso interposto pela pessoa jurídica e ãquele

julgado ora me reporto.

Como a tributação reflexa na pessoa física deve

ser consentânea com o que for decidido no processo 	 matriz,

ante a Intima relação& causa e efeito, impõe-se excluir no

processo da pessoa física o reflexo das parcelas que não fo-

ram mantidas no processo da pessoa jurídica.

Assim, na esteira dessas considerações, dou pro-

vimento parcial ao recurso para excluir da tributação a quan-

tia de Cz$ 571.476,00, no ano de 1986.

Brasília - DF., em 21 de maio de 1992
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